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RESUMO

O Programa Escola sem Partido, representado pelo projeto de lei nº 867 de 2015, tem sido um tema central
nos debates parlamentares e na sociedade brasileira nos últimos anos. Essa iniciativa levanta questões
complexas  que  merecem  análise  detalhada.  Este  estudo  aborda  aspectos  favoráveis  e  contrapontos
relacionados ao programa, considerando sua influência no contexto educacional e na sociedade em geral. O
objetivo desse estudo foi analisar o programa escola sem partido, destacando tanto os aspectos favoráveis
quanto às críticas associadas a ele.  Pretende-se promover uma compreensão abrangente do programa,
considerando sua relevância no cenário educacional e político do Brasil. Este estudo baseou-se na revisão
bibliográfica de documentos relacionados ao Programa Escola sem Partido, bem como na análise de opiniões
e perspectivas diversas sobre o tema.  Também são considerados debates públicos,  posicionamentos de
especialistas, professores e membros da sociedade civil em relação ao programa. O Programa Escola sem
Partido propõe uma série de medidas, incluindo a exposição dos direitos constitucionais dos estudantes, a
garantia de pluralismo de ideias e a proteção contra a imposição ideológica em sala de aula. Defensores do
programa argumentam que ele busca resgatar princípios constitucionais, promover a neutralidade do Estado
e fortalecer a liberdade de ensinar. Além disso, destaca-se a importância de apresentar aos alunos diferentes
perspectivas sobre temas políticos e sociais, estimulando o pensamento crítico. O Programa Escola sem
Partido desencadeou um amplo debate na sociedade brasileira. Embora haja defensores que acreditam que o
programa visa a proteção dos direitos dos estudantes e a promoção de uma educação mais imparcial, críticos
argumentam que ele pode restringir a liberdade de expressão e o pluralismo de ideias. É fundamental que a
sociedade, os órgãos responsáveis pela educação e os legisladores examinem cuidadosamente o programa,
considerando suas relevâncias no processo educativo e na formação das futuras gerações, com o objetivo de
encontrar soluções que promovam um ambiente educacional justo e equilibrado.
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